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Portaria CAT 99, de 27-09-16 – DOE 28-09-16

Altera a Portaria CAT-18/13, de 21-02-2013, que estabelece procedimentos para o reconhecimento da isenção do ICMS na aquisição de veículo automotor novo por pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista e na operação interna com acessórios e adaptações especiais para serem instalados em veículo automotor a ser dirigido por pessoa com deficiência física.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no item 1 do § 2º do artigo 17 e no artigo 19, ambos do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica acrescentado o item 24 ao Anexo X da Portaria CAT-18/13, de 21-02-2013, com a seguinte redação: 

“24 - Piracicaba:

a) Santana e Moro Comércio de Peças Automotivas LTDA - ME

CNPJ: 01.653.776/0001-73 - Inscrição Estadual: 535.211.670.114

Endereço: Rua Felício Nalin, 1019 - Jardim Maria Claudia - Piracicaba - SP - CEP 13408-011” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 100, de 27-09-16 – DOE 28-09-16

Altera a Portaria CAT-147/12, de 05-11-2012, que dispõe sobre a emissão do Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT por meio do Sistema de Autenticação e Transmissão - SAT, a obrigatoriedade de sua emissão, e dá outras providências.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF-11/10, de 24-09-2010, no Ato Cotepe ICMS-09/12, de 13-03-2012, e no artigo 212-O do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria: 

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o artigo 34-B da Portaria CAT-147/12, de 05-11-2012:

“Artigo 34-B - Fica dispensado, até 30-06-2017, o cumprimento da obrigação de que trata o artigo 33-B.” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 101, de 27-09-16 – DOE 28-09-16

Altera a Portaria CAT-12, de 04-02-2015, que dispõe sobre a emissão da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e (NF-e, modelo 65) e do Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - DANFE - NFC-e, sobre o credenciamento de contribuintes e dá outras providências.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF-7, de 30-09-2005, e no artigo 212-O do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o artigo 18-A da Portaria CAT-12, de 04-02-2015:

“Artigo 18-A - Fica dispensado, até 30-06-2017, o cumprimento da obrigação de que trata o § 5º do artigo 4º da Portaria CAT-12, de 04-02-2015.” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PROTOCOLO ECF 1, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ECF 04/01, que dispõe sobre o fornecimento de informações prestadas por administradoras, facilitadores, arranjos e instituições de pagamentos, credenciadoras de cartão de crédito e de débito e as demais entidades similares, nos termos do Convênio ECF 01/10, sobre as operações realizadas com estabelecimentos inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, ou inscritos no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS

Os Estados e o Distrito Federal, signatários deste ato, representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, tendo em vista o disposto no Convênio ECF 01/10, de 26 de março de 2010, e a necessidade de uniformização de procedimentos relacionados com o fornecimento, por administradoras, facilitadores, arranjos e instituições de pagamentos, credenciadoras de cartão de crédito e, ou, de débito, e as demais entidades similares, de informações sobre as operações realizadas com estabelecimentos de contribuintes do ICMS, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Os incisos III e IV ficam acrescidos ao § 2º da cláusula segunda do Protocolo ECF 04/01, de 24 de setembro de 2001:

"III - validem e assinem o arquivo eletrônico utilizando o programa TED_TEF, disponível na página da Sefaz das unidades federadas que exigirem a solução, e transmitam também utilizando o referido programa, observando que a assinatura deve se dar por meio de certificado digital, tipo A1 ou A3, emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil;

IV - utilizem outro programa ou recurso diferente do previsto no inciso anterior para assinar digitalmente e transmitir o arquivo eletrônico com as informações de que trata este protocolo.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2016.

PROTOCOLO ICMS 51, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Dispõe sobre a adesão do Estado do Acre ao Protocolo ICMS 29/11, que dispõe sobre o transporte interno e interestadual de bens entre estabelecimentos da Tecnologia Bancária S.A.

Os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda, e tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - A cláusula primeira do Protocolo ICMS 29/11, de 1º de abril de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira - Ficam os estabelecimentos da Tecnologia Bancária S/A nos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe, autorizados, em substituição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, ou da nota fiscal avulsa, a utilizar o Documento de Controle e Movimentação de Bens - DCM / Guia de Remessa de Material - GRM para acobertar o trânsito interno e interestadual, entre seus estabelecimentos, de bens pertencentes ao seu ativo e de materiais de uso ou consumo.¨.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de junho de 2016.

PROTOCOLO ICMS 52, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 188/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Alagoas, Amapá, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda ou Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica alterada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 188/09 com a seguinte redação:

"Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.".

Cláusula segunda - Fica acrescentado o Inciso VII à cláusula segunda do Protocolo ICMS 188/09 com a seguinte redação:

"VII - na remessa, para estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Amapá, não se aplica aos produtos mencionados no anexo XXVIII do Convênio ICMS 92/15 nos itens:

ITEM 
CEST 
NBM/SH 
DESCRIÇÃO

87.0 
17.087.00 
0203 0206 0207 0209 0210.1 0210.99.00 1501
Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, em salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados, resultantes do abate de aves e de suínos

84.0 
17.084.00 
0201 0202 0204
Carne de gado bovino, ovino e bufalino e demais produtos comestíveis resultantes da matança desse gado frescos, refrigerados ou congelados

85.0 
17.085.00 
0204 
Carnes de animais das espécies caprina, frescas, refrigeradas ou congeladas

86.0 
17.086.00 
0210.99.00 1502.10.19 1502.90.00
Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados ou salmourados resultantes do abate de caprinos

26.0 
17.026.00 
1517.10.00 
Margarina em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

27.0 
17.027.00 
1517.10.00 
Margarina, em recipiente de conteúdo superior a 500 g e inferior a 1 kg, creme vegetal em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

27.1 
17.027.01 
1517.10.00 
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo de 1 kg

27.2 
17.027.02 
1517.90 
Outras margarinas e cremes vegetais em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

25.0 
17.025.00 
0405.10.00 
Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

25.1 
17.025.01 
0405.10.00 
Manteiga, em embalagem de conteúdo superior a 1 kg 

83.0 
17.083.00 
0206 0210.20.00 0210.99.00 1502
Carne de gado bovino, ovino e bufalino e produtos comestíveis resultantes da matança desse gado submetidos à salga, secagem ou desidratação

".

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 53, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 20/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Amapá e Pernambuco, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica alterada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 20/12 com a seguinte redação:

"Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição não optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da remessa da mercadoria ou em prazo mais favorável previsto na legislação da unidade federada de destino da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.".

Cláusula segunda - Fica acrescentado o Inciso V à cláusula segunda do Protocolo ICMS 20/12 com a seguinte redação:

"V - na remessa, para estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Amapá, não se aplica aos produtos mencionados no anexo XXVIII do Convênio ICMS 92/15 nos itens:

ITEM 
CEST 
NBM/SH 
DESCRIÇÃO

87.0 
17.087.00 
0203 0206 0207 0209 0210.1 0210.99.00 1501
Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, em salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados, resultantes do abate de aves e de suínos

84.0 
17.084.00 
0201 0202 0204
Carne de gado bovino, ovino e bufalino e demais produtos comestíveis resultantes da matança desse gado frescos, refrigerados ou congelados

85.0 
17.085.00 
0204 
Carnes de animais das espécies caprina, frescas, refrigeradas ou congeladas

86.0 
17.086.00 
0210.99.00 1502.10.19 1502.90.00
Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados ou salmourados resultantes do abate de caprinos

26.0 
17.026.00 
1517.10.00 
Margarina em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

27.0 
17.027.00 
1517.10.00 
Margarina, em recipiente de conteúdo superior a 500 g e inferior a 1 kg, creme vegetal em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

27.1 
17.027.01 
1517.10.00 
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo de 1 kg

27.2 
17.027.02 
1517.90 
Outras margarinas e cremes vegetais em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

25.0 
17.025.00 
0405.10.00 
Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g

25.1 
17.025.01 
0405.10.00 
Manteiga, em embalagem de conteúdo superior a 1 kg

83.0 
17.083.00 
0206 0210.20.00 0210.99.00  1502
Carne de gado bovino, ovino e bufalino e produtos comestíveis resultantes da matança desse gado submetidos à salga, secagem ou desidratação

".

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 54, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 55/13 que dispõe sobre medidas que visam controlar a circulação de café em grão cru ou em coco entre os Estados do Espírito Santo, Minas Gerais e do Rio de Janeiro.

Os Estados da Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado da Fazenda, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5172/66, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica acrescido o parágrafo único à cláusula terceira do Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, com a seguinte redação:

"Parágrafo único - Nas operações realizadas entre os Estados de Minas Gerais e São Paulo, este protocolo gera efeitos somente a partir de 1º de novembro de 2016.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 55, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 15/13, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

O Estado do Rio Grande do Sul e o Distrito Federal , neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93 , de 10 de setembro de 1993, e 70/97 , de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - O item 1 do inciso VII - Produtos a base de trigo e farinhas - do Anexo Único do Protocolo ICMS 15/13, de 24 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“

ITEM 
NCM/SH 
DESCRIÇÃO

1 
19.02 
Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, tais como espaguete, macarrão, aletria, lasanha, nhoque, ravioli e canelone; cuscuz, mesmo preparado, exceto as classificadas no subitem 1902.19.00 e 1902.20.00

“

Cláusula segunda - O inciso IX - Produtos à base de carne e peixe - do Anexo Único do Protocolo ICMS 217/12 passa a vigorar com a seguinte redação:

"IX - Produtos à base de carne e peixe

“

ITEM 
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1 
16.02 
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue, exceto as classificadas nos subitens 1602.31.00, 1602.32.10, 1602.32.20, 1602.41.00, 1602.49.00 e 1602.50.00

2 
16.04 
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe, exceto as classificadas no subitem 1604.20.10"

3 
16.05 
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas

“

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2016.

PROTOCOLO ICMS 56, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 113/13 que dispõe sobre as operações realizadas por estabelecimentos industriais localizados na Zona Franca de Manaus por meio de armazém geral localizado no Município de Itajaí - SC.

Os Estados do Amazonas e Santa Catarina, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica alterado o § 2º da cláusula segunda do Protocolo ICMS 113/13, de 11 de outubro de 2013, com a seguinte redação:

"§ 2º - Se no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, contados da data da remessa da mercadoria ao armazém geral de Itajaí - SC, não ocorrer a venda da mercadoria ou o seu retorno físico, caso o depositante opte por continuar operando com armazém geral, deverá adotar os seguintes procedimentos:

I - efetuar a devolução simbólica da mercadoria para o seu estabelecimento;

II - efetuar nova remessa para armazém geral, simbólica, acobertada por Nota Fiscal contendo destaque do ICMS.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 57, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Dispõe sobre a suspensão do recolhimento do ICMS nos depósitos em armazém não alfandegado e posterior remessa interestadual. 

Os Estados do Mato Grosso e de Santa Catarina, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado da Fazenda, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no artigo 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Os depósitos das mercadorias relacionadas no Anexo Único deste Protocolo, importadas pela empresa YARA BRASIL FERTILIZANTES S.A., por meio de seus estabelecimentos situados na Rua Nato Vetorasso, 1301, Distrito Industrial Fabrício Vetorasso Mendes, com Inscrição Estadual 13.199.911-7 e CNPJ 92.660.604/0118-93, Anel Viário Conrado Sales Brito, S/N, Zona Urbana, Inscrição Estadual 13.492.443-6 e CNPJ 92.660.604/0164- 29, Rua Alberto Saddi, nº 995, Distrito Industrial, Inscrição Estadual 13.492.444-4 e CNPJ 92.660.604/0162-67, Avenida Mario Acunha Aristides, 1946, Distrito Industrial, Inscrição Estadual 13.492.445-2 e CNPJ 92.660.604/0163-48, todas no município de Rondonópolis, e na Rodovia BR 364 Km 13,5, S/N, Zona Rural, Inscrição Estadual 13.492.446-0 e CNPJ 92.660.604/0165-00, no município de Alto Araguaia, todas no Estado de Mato Grosso, com desembaraço no Porto de São Francisco do Sul, destinadas a contribuintes catarinenses relacionados na cláusula segunda deste Protocolo e posterior remessa interestadual, poderão ser feitos, entre as unidades Federadas signatárias, com suspensão do ICMS, desde que atendidas as normas expedidas pelos respectivos Fiscos e as fixadas neste protocolo.

§ 1º - A suspensão do recolhimento do ICMS admitida nesta cláusula fica concedida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da emissão da Nota Fiscal, prorrogável por igual prazo pelo Estado remetente, mediante requerimento fundamentado pelo interessado.

§ 2º - A suspensão de que trata o parágrafo anterior fica condicionada ao retorno físico dos produtos para o Estado do Mato Grosso, devendo ser observado o que segue:

I - a suspensão de que trata este Protocolo, durante o período de sua vigência, alcança somente a quantidade de mercadorias definida no Anexo Único;

II - o estabelecimento remetente inscrito no Estado de Mato Grosso deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento destinatário, para acompanhar o transporte desde o porto, sem destaque do valor do imposto, na qual, além dos demais requisitos, deverá constar o Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP 6.905 - Remessa para Depósito Fechado ou Armazém Geral, e, no campo "Informações Complementares", a expressão "Mercadoria remetida diretamente do Porto de São Francisco do Sul, com suspensão de ICMS, nos termos do Protocolo nº 57/16";

III - o estabelecimento catarinense que receber as mercadorias para armazenamento, quando da devolução da mercadoria, deverá, nas operações de retorno ao depositante, emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento depositante, sem destaque do valor do imposto, com CFOP 6.906 - Retorno de Mercadoria Depositada em Depósito Fechado ou Armazém Geral, na qual, além dos demais requisitos, fará constar, no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e emitida na forma do inciso II deste parágrafo e no campo "Informações Complementares", a expressão "Devolução de mercadorias com suspensão do ICMS, nos termos do Protocolo nº 57/16";

IV - o estabelecimento catarinense que receber as mercadorias para armazenamento, quando da devolução da mercadoria, nas operações de remessa por conta e ordem do depositante a terceiros, deverá:

a) emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento depositante, sem destaque do valor do imposto, com CFOP 6.907 - Retorno simbólico de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém geral, na qual, além dos demais requisitos, fará constar, no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da chave de acesso da NF-e emitida na forma do inciso II deste parágrafo e no campo "Informações Complementares", a expressão "Retorno simbólico de mercadoria recebida para armazenagem, nos termos do Protocolo nº 57/16";

b) emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em nome do estabelecimento destinatário, sem destaque do valor do imposto, com CFOP 6.923 - Remessa de mercadoria por conta e ordem de terceiros, em venda à ordem ou em operações com armazém geral ou depósito fechado, na qual, além dos demais requisitos, fará constar, no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da

chave de acesso da NF-e emitida na forma da alínea anterior deste inciso e no campo "Informações Complementares", a expressão "Remessa por conta e ordem do estabelecimento da YARA BRASIL FERTILIZANTES S.A., nos termos do Protocolo nº 57/16";

V - devem ser cumpridos todos os trâmites de desembaraço aduaneiro realizados em Recinto Alfandegado da Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como observados os demais dispositivos deste Protocolo e atendidas as normas expedidas pelos respectivos Fiscos dos Estados remetente e destinatário.

§ 3º - Para movimentação das mercadorias nas operações descritas no caput desta cláusula, o documento de controle e movimentação da mercadoria deverá ser acompanhado da cópia da DI - Declaração de Importação e da GLME - Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira.

§ 4° - Para o transporte das mercadorias objeto deste protocolo desde o porto até os armazéns relacionados na cláusula segunda, a Yara Brasil Fertilizantes S.A. poderá utilizar o procedimento previsto no art. 380 do Anexo 6 do Regulamento do ICMS do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 2001.

§ 5° - O remetente e o destinatário da mercadoria deverão conservar, para exibição aos respectivos Fiscos, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir do primeiro dia do exercício subsequente ao do transporte das mercadorias, uma cópia do documento de controle e movimentação das mesmas.

§ 6º - O acesso aos sistemas de controle eletrônico de importação será centralizado no endereço eletrônico www.sefaz.mt.gov.br.

§ 7º - A fruição do benefício previsto nesta Cláusula fica condicionada a que YARA BRASIL FERTILIZANTES S.A.:

I - não estejam inadimplentes com qualquer obrigação, principal ou acessória, para com a Fazenda Pública Estadual;

II - não possuam exigência fiscal contra si, pendente de pagamento ou cujos valores não estejam com exigibilidade suspensa; 

III - na hipótese prevista no inciso IV do § 2º desta cláusula, caso ocorra industrialização de insumos e ou produtos em território nacional, que esta se realize no Estado do Mato Grosso.

Cláusula segunda - Os estabelecimentos catarinenses beneficiários dos termos deste protocolo são:

I - São Francisco Armazéns Gerais LTDA EPP, Rua Joinville, nº 2201, Bairro Acarai, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 07.016.109/0001-66 e IE 255.045.140.

II - Litoral Cargas Ltda, Rua José Justino da Silva, nº 400, Bairro Laranjeiras, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 03.946.551/0001-30 e IE 254.090.087.

III - Litoral Cargas Ltda, Rua Carijós, S/N, Bairro Rocio Pequeno, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 03.946.551/0002-11 e IE 255.605.730.

IV - SF Armazéns Gerais LTDA - EPP, Rodovia Olivio Nobrega KM 3, BR 280, S/N, Bairro Rocio Grande, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 08.057.346/0001-38 e IE 2 5 5 . 2 11 . 9 7 0 .

V - Soin Terminal de Cargas Ltda, Rodovia Olívio Nobrega, s/n, Bairro Rocio Grande, São Francisco do Sul - SC, CEP: 89.240-000, CNPJ: 12.587.547/0001-14 e IE 255.905.653.

VI - Connect Port Agencia Maritima LTDA, Rua Marcos Gorrensen, S/N, Bairro Rocio Pequeno, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 13.525.826/0001-16 e IE 256.383.260.

VII - Global Logística e Transportes LTDA, Rua 25 de Dezembro, S/N, Bairro Rocio Grande, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 06.327.526/0002-48 e IE 255.657.242.

VIII - Global Logística e Transportes LTDA, Rodovia Olívio Nobrega, S/N, Bairro Paulas, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 06.327.526/0001-67 e IE 254.928.625.

IX - Platinum Log LTDA - ME, Rua Max Lebowski, S/N, Galpão 1ª, Bairro Rocio Grande, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 12.680.452/0001-40 e IE isenta.

X - Logibrás Logística Multimodal Ltda, Rua João André nº 461, Bairro Iperoba, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 09.400.910/0001-36 e IE 256.913.838.

XI - Lira Transportes Rodoviário e Armazém Geral de Cargas LTDA - ME, Avenida Dr. Nereu Ramos, nº 1659, Bairro Rocio Grande, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 07.208.950/0001-55 e IE 254.914.942.

XII - São Francisco Armazéns Gerais Eireli EPP, Rodovia Olivio Nobrega, SN, Agua Branca, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 07.016.109/0002-47 e IE 257.196.919.

XIII - Master Operações Portuárias Ltda, Rodovia Olivio Nobrega, SN, Agua Branca, São Francisco do Sul - SC. CEP: 89.240-000, CNPJ: 15.011.519/0003-04 e IE 257.576.983.

Cláusula terceira - O disposto neste protocolo não altera as normas relativas à obrigação principal, devendo, em relação ao pagamento do imposto, se devido, ser observado o prazo, a forma e as condições estabelecidas na legislação da unidade da Federação a qual for ele devido.

Cláusula quarta - As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da Federação junto às repartições da outra.

Cláusula quinta - A prorrogação do prazo de sua vigência, em casos excepcionais, dar-se-á por deferimento dos Fiscos das Unidades Federadas a requerimento firmado pela empresa interessada. Parágrafo único Como condição à prorrogação ou renovação, por parte do Estado de Mato Grosso, será obrigatória a comprovação do aumento da capacidade de industrialização e/ou aumento do armazenamento de matéria-prima nas unidades mato-grossenses.

Cláusula sexta - O não cumprimento do prazo previsto para devolução das mercadorias de que trata este protocolo, tornará encerrada a fase da suspensão do recolhimento do ICMS, devendo o imposto ser imediatamente recolhido ao Estado de origem. Cláusula sétima Fica revogado o Protocolo ICMS 43/14, de 15 de agosto de 2014.

Cláusula oitava - O presente protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União e terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser renovado, desde que requerido pelas partes interessadas antes de seu vencimento, ou denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários

Produto
Descrição
NCM
Volume  em  to- neladas

12 46 00
12 46 00 7S
31055900
100.000

12 46 00
12 46 00 5S
31055900
5.000

14 34 00
14 34 00 7S
31055900
5.000

19 38 00
19 38 00 7S
31055900
5.000

20 20 00
20 20 00 HLF
31055900
5.000

33 03 00
33 03 00
31055100
5.000

DAP GR
17 46 00 41H2O DAP
31053010
5.000

DAP GR
18 46 00 41H2O DAP
31053010
5.000

FOSFATO REATIVO
00 10 00 32TOT 35CA FOSF. NAT. ARAD
25101010
5.000

FOSFATO REATIVO
FOSF BAYOVAR 30P2O5T 14P2O5CIT 33Ca
25101010
5.000

INIBIDOR
INIBIDOR DE UREASE IMP ECO AGRO 1000L
29299090
5.000

KCL GR
00 00 60 KCL
31042090
400.000

KCL STD
00 00 60 KCL PINK
31042090
5.000

KCL STD BRANCO
00 00 60 KCL STD BRANCO
31042090
5.000

KCL STD BRANCO
00 00 60 KRISTA MOP CHILE 25KG
31042010
5.000

KCL STD BRANCO
00 00 60 KRISTA MOP ULTRASOL 25KG
31042010
5.000

KCL STD BRANCO
00 00 62 KCL STD BRANCO
31042090
5.000

KIESERITA GR
15Mg 20S Kieserita
25302000
5.000

KRISTA K
12 00 45 1,2S NKS Oxd Imp Granel
31059090
2.000

KRISTA K
12 00 45 1,2S NKS Oxd Imp 1200kg
31059090
2.000

KRISTA K
KRISTA K KEMAPCO 12 00 43 1S1Mg
31059090
2.000

KRISTA K
12 00 43 1S 1Mg Krista K Imp1000kg
31059090
2.000

KRISTA K
12 00 43 1S 1Mg Krista K Imp1200kg
31059090
2.000

KRISTA K
KRISTA K KEMAPCO 12 00 43 1S1Mg
31059090
2.000

KRISTA K
KRISTA K HAIFA 12 00 46 1,6S
31059090
2.000

KRISTA K
KRISTA K SQM 12 00 45 1S
31059090
2.000

KRISTA K
12 00 45 1,2S Krista K 45S Oxd Imp1000kg
31059090
2.000

KRISTA K
2 00 45 1,2S Krista K 45S Oxd Imp1100kg
31059090
2.000

KRISTA MAG
KRISTA MAG NU3 11 00 00 9Mg
31029000
500

KRISTA MAG
11 00 00 9,3Mg Krista MAG Oxd Imp 25kg
31029000
500

KRISTA MAG
KRISTA MAG ADOB IMP 11 00 00 9,3Mg
28342990
500

KRISTA MAP
KRISTA MAP BRUGAKKER 12 61 00
31054000
1.000

KRISTA MAP
KRISTA MAP ROTEM 12 61 00
31054000
1.000

KRISTA MAP
KRISTA MAP CHENGDU 12 61 00
31054000
1.000

KRISTA MAP
12 61 00 Krista MAP Rotem Imp 1000kg
31054000
1.000

KRISTA MAP
12 61 00 Krista MAP Brugakker Imp 1000kg
31054000
1.000

KRISTA MAP
12 61 00 Krista MAP Brugakker Imp 1200kg
31054000
1.000

KRISTA MAP
12 61 00 Krista MAP Brugakker Imp 1250kg
31054000
1.000

KRISTA MAP
12 61 00 KRISTA MAP CHENGDU IMP 1200KG
31054000
1.000

KRISTA MAP
12 61 00 Krista MAP Chengdu Imp 1100KG
31054000
1.000

KRISTA MAP
12 61 00 Krista MAP Chengdu Imp 1050KG
31054000
1.000

KRISTA MAP
KRISTA MAP CHENGDU 12 61 00
31054000
1.000

KRISTA MAP
KRISTA MAP BRUGAKKER 12 61 00
31054000
1.000

KRISTA MKP
KRISTA MKP ROTEM 00 52 34
31056000
500

KRISTA MKP
KRISTA MKP CHENGDU 00 52 34
31056000
500

KRISTA SOP GR
KRISTA SOP GR 00 00 50 17S
31043010
500

KRISTA SOP GR
KRISTA SOP GR SQM IMP 00 00 50 17S
31043010
500

KRISTA SOP GR
KRISTA SOP GR SQM IMP 00 00 50 17S
31043010
500

KRISTA SOP GR
KRISTA SOP GR TES IMP 00 00 50 17S
31043010
500

KRISTA SOP ST
00 00 50 17S Krista SOP STD
31043010
500

KRISTA SOP ST
KRISTA SOP HVA 00 00 50 18S
31043010
500

KRISTA SOP ST
00 00 50 18S Krista SOP STD Finl 1000kg
31043010
500

KRISTA SOP ST
KRISTA SOP KEMIRA 00 00 51 18S
31043010
500

KRISTA SOP ST
KRISTA SOP TESSENDERLO 00 00 51 18S
31043010
500

KRISTA SOP ST
00 00 51 18S Krista SOP STD Imp 1200kg
31043010
500

KRISTA SOP ST
KRISTA SOP KEMIRA 00 00 51 18S
31043010
500

KRISTA SOP ST
KRISTA SOP SQM 00 00 50 17S
31043010
500

KRISTA SOP ST
00 00 50 17S Krista SOP STD Imp 1000kg
31043010
500

KRISTAFLEX LARANJA
KRISTAFLEX LARANJA HAR 08 10 40
31052000
500

KRISTALON 06 12 36
KRISTALON LARANJA HAR 06 12 36
31052000
500

KRISTALON 13 40 13
KRISTALON AMARELO HAR 13 40 13
31052000
500

KRISTALON 15 05 30
KRISTALON BRANCO OXD HAR 15 05 30
31052000
500

KRISTALON 18 18 18
18 18 18 Kristalon verde Imp 25kg
31052000
500

KRISTALON 18 18 18
KRISTALON VERDE HAR 18 18 18
31052000
500

KRISTALON 19 06 20
19 06 20 Kristalon azul Oxd Imp 25kg
31052000
500

MAP GR
12 52 00 46H2O MAP
31054000
25.000

MAP GR
11 54 00 48H2O MAP
31054000
5.000

MAP GR
11 51 00 45H2O MAP
31054000
5.000

MAP GR
11 52 00 46H2O MAP
31054000
100.000

MAPINHO
11 44 00
31055900
5.000

MAPINHO
10 40 00 12S
31055900
5.000

MAPINHO
10 44 00
31055900
5.000

MAPINHO
10 50 00 44H2O MAP
31054000
5.000

MAPINHO
10 49 00 44H2O MAP
31054000
5.000

NAM
33 00 00 NAM (YARA)
31023000
5.000

NAM
33,5 00 00 NAM (YARA)
31023000
5.000

NAM
34 00 00 NAM
31023000
5.000

NH3
82 00 00 AMONIA ANIDRA IMP
28141000
5.000

NIP GR
13 00 44 NITRATO DE POTASSIO
28342110
5.000

NITCAL
NITCAL Imp 25kg
31026000
50

PG MIX 14 16 18
PG MIX HAR 14 16 18
31052000
500

ROCHA ACID
00 04 00 36TOT 37Ca FOSF NAT CONCENTRADO
25102010
5.000

ROCHA ACID
00 09 00 32TOT 36CA FOSF. NAT. K10
25101010
5.000

ROCHA ACID
00 07 00 32TOT 20Ca Fosf. Nat. K10
25101010
5.000

ROCHA ACID
FOSF BAYOVAR 30P2O5T 13,7P2O5CIT 33Ca
25101010
5.000

ROCHA ACID
00 07 00 31TOT 36Ca Fosf. Nat. K09
25101010
5.000

ROCHA ACID
00 9,6 00 32TOT 36Ca Fosf. Nat. K12
25101010
5.000

ROCHA ACID
00 08 00 29TOT 36CA FOSF. NAT. K02
25101010
5.000

SALITRE
15 00 15 Salitre de potassio Oxd
31059019
5.000

SALITRE
15 00 14 Salitre de potassio Oxd
31059011
5.000

SAM GR
20 00 00 23S SAM
31022100
5.000

SAM GR
20 00 00 22S SAM IMP
31022100
5.000

SAM GR
21 00 00 22S SAM GR
31022100
75.000

SAM STD
21 00 00 23S SAM
31022100
5.000

SAM STD
21 00 00 22S SAM
31022100
5.000

SAM STD
20 00 00 22S SAM
31022100
5.000

SSP GR
00 18 00 15H2O 16Ca 8S SSP
31031010
50.000

SSP GR
00 19 00 15H2O 18Ca 8S SSP
31031010
94.200

SSP GR
00 20 00 15H2O 18CA 8S SSP
31031010
100.000

SSP GR
00 21 00 13H2O 17CA10S
31031010
250.000

SSP GR
00 18 00 12H2O 17Ca 10S FAS
31039090
5.000

TSP GR
00 46 00 39H2O 10CA TSP
31031030
100.000

TSP GR
00 44 00 38H2O 10Ca TSP
31031020
5.000

TSP GR
00 45 00 36H2O 10CA TSP
31031030
5.000

TSP GR
00 45 00 40H2O 10Ca TSP
31031030
5.000

UREIA ADBLUE
UREIA TECNICA UNCOATED ACRON IMP 800KG
31021010
5.000

UREIA ADBLUE
UREIA AD BLUE ACRON IMP 800KG
31021010
5.000

UREIA ADBLUE
UREIA TECNICA COATED ACRON IMP 900KG
31021010
5.000

UREIA ADBLUE
UREIA ADBLUE BRUNSBUTTEL IMP 850KG
31021010
5.000

UREIA ADBLUE
UREIA ADBLUE BRUNSBUTTEL IMP 800KG
31021010
5.000

UREIA GR
45 00 00 UREIA
31021090
5.000

UREIA GR
46 00 00 UREIA
31021010
100.000

UREIA INDUSTRIAL
UREIA TECNICA UNCOATED.ACRON SA IMP 800K
31021010
5.000

UREIA INDUSTRIAL
UREIA TECNICA YARA
31021010
5.000

UREIA INDUSTRIAL
Uréia Pecuária - RUMISAN STABILIZED
31021010
5.000

UREIA PEC
UREIA PECUARIA RUMISAN BRUNSBUTTEL 850KG
31021010
5.000

UREIA PECUARIA
UREIA PECUARIA RUMISAN BRUNSBUTTEL
31021010
5.000

UREIA PRILL
45 00 00 UREIA
31021090
5.000

UREIA PRILL
46 00 00 UREIA
31021010
5.000

YARABELA 27
27 00 00 7Ca YB
31024000
5.000

YARABELA 27
YARABELA 27 00 00 4CA 2MG
31024000
5.000

YARABELA AXAN
27 00 00 5Ca 3,7S YaraBela Axan
31029000
50.000

YARALIVA CALCINIT 1200KG
YARALIVA CALCINIT HLF 15,5 00 00 19Ca
31026000
500

YARALIVA CALCINIT 1200KG
YARALIVA CALCINIT IMP 15,5 00 00 18CA
31026000
500

YARALIVA CALCINIT 25KG
YARALIVA CALCINIT ABOCOL 15,5 00 00 18Ca
31026000
500

YARALIVA CALCINIT 25KG
YARALIVA CALCINIT ACC 15,5 00 00 18CA
31026000
500

YARALIVA CALCINIT 25KG
YARALIVA CALCINIT HLF 15,5 00 00 19Ca
31026000
500

YARALIVA CALCINIT 25KG
YARALIVA CALCINIT APO 15,5 00 00 19Ca
31026000
500

YARALIVA NITRABOR
15,4 00 00 18,3Ca 0,3B YL Nitrabor
31029000
5.000

YARALIVA TROPICOTE
15,5 00 00 18,8Ca YLTropicote
31026000
5.000

YARAMILA 08 24 24
08 24 24 2S YM
31052000
5.000

YARAMILA 13 11 21
13 11 21 1,2Mg 0,2B YM Palmae
31052000
5.000

YARAMILA 15 09 20
YARAMILA 15 09 20
31052000
5.000

YARAMILA 16 16 16
16.1 16.1 16.1 YM UNIK 16.1
31052000
5.000

YARAMILA 16 16 16
16 16 16 YM UNIK 16
31052000
50.000

YARAMILA 19 04 19
19 04 19 YaraMila
31052000
25.000

YARAMILA 19 04 19
YARAMILA 19 04 19
31052000
25.000

YARAMILA 19 04 19
19 04 17 1Mg 5S 0,08B 0,1Zn YaraMila
31052000
5.000

YARAMILA 21 06 11
21 06 11 1Mg 3S YM
31052000
5.000

YARAMILA 21 07 14
21 07 14 YM
31052000
25.000

YARAMILA 24 06 12
24 06 12 YaraMila
31052000
5.000

YARAMILA COMPLEX
YARAMILA COMPLEX 12 11 18 8S 0,2Fe 1,6Mg
31052000
5.000

YARAMILA COMPLEX
12 11 18 8S 0,2Fe1,6Mg YM COM Imp 1200kg
31052000
5.000

YARAVERA 40
40 00 00 5,6S
31021090
5.000

YARAVERA 40
40 00 00 5,6S YARAVERA IMP SLUISKIL 600K
31021090
5.000

YARAVITA AGRIPOTASH 5L
YaraVita Agripotash - 500K2O 80P2O5 - 5L
31051000
50

YARAVITA AMAZINC 10L
YaraVita Amazinc 34N 250Mn 350Zn Imp 10L
31059090
100

YARAVITA AMAZINC 25L
YaraVita Amazinc 34N 250Mn 350Zn Imp 25L
31059090
100

YARAVITA AMAZINC 5L
YaraVita Amazinc 34N 250Mn 350Zn Imp 5L
31051000
100

YARAVITA BORTRAC 10L
YaraVita Bortrac 65N 150B Imp 10L
31059090
150

YARAVITA BORTRAC 25L
YaraVita Bortrac 65N 150B Imp 25L
31059090
150

YARAVITA BORTRAC 5L
YaraVita Bortrac 65N 150B Imp 5L
31051000
150

YARAVITA CABTRAC 5L
YaraVita CaBtrac Solução-122Ca 24B - 5L
31059090
50

YARAVITA CABTRAC 5L
YaraVita CaBtrac solução 120/20 - 6L
38249079
50

YARAVITA CABTRAC 10L
YaraVita CaBtrac 49N 69Ca 10B Imp 10L
31059090
50

YARAVITA CABTRAC 20L
YaraVita CaBtrac 49N 69Ca 10B Imp 20L
31059090
50

YARAVITA COPTRAC 1L
YaraVita Coptrac 69N 500Cu Imp 1L
31051000
50

YARAVITA COPTRAC 5L
YaraVita Coptrac 68g/LN 499g/LCu Imp 5L
31051000
50

YARAVITA FITOATIV 28 5L
YaraVita FITOATIV28 Brenntag 5L
31055900
50

YARAVITA GLYTREL MnP 10L
YaraVita Glytrel MnP 87P 87Mn Imp 10L
31059090
750

YARAVITA GLYTREL ZnP 10L
YaraVita Glytrel ZnP 94Zn 94P Imp 10L
31059090
750

YARAVITA IMPREGNATION
YaraVita Impregnation 53B93Mn193Zn 15N
31059090
2.000

YARAVITA IMPREGNATION
YaraVita ProCote BMZ 59B100Mn199Zn
38249079
2.000

YARAVITA IMPREGNATION
YaraVita Procote Aq BMZ
31059090
2.000

YARAVITA MANCOZIN 10L
YaraVita Mancozin 61N 110Cu333Mn84Zn 10L
31059090
100

YARAVITA MANCOZIN 25L
YaraVita Mancozin 61N 110Cu333Mn84Zn 25L
31059090
100

YARAVITA MANCOZIN 5L
YaraVita Mancozin 61N 110Cu333Mn84Zn 5L
31051000
100

YARAVITA MANTRAC 10L
YaraVita Mantrac 69N 500Mn Imp 10L
31059090
500

YARAVITA MANTRAC 25L
YaraVita Mantrac 69N 500Mn Imp 25L
31059090
500

YARAVITA MANTRAC 5L
YaraVita Mantrac 69N 500Mn Imp 5L
31051000
500

YARAVITA MOLYTRAC 1L
YaraVita Molytrac - 250Mo 250P2O5 - 1L
31051000
50

YARAVITA MOLYTRAC 1L
YaraVita Molytrac 15,33H2O 15,33Mo - 1L
31051000
50

YARAVITA MOLYTRAC 5L
YaraVita Molytrac - 250Mo 250P2O5 - 5L
31051000
50

YARAVITA MOLYTRAC 5L
YaraVita Molytrac 15,33H2O 15,33Mo 5L
31051000
50

YARAVITA N-MOL 28
YaraVita N-mol28 Brenntag 20L
31055900
50

YARAVITA N-MOL 28
YaraVita N-Mol28 25L
31055900
50

YARAVITA PHOSAMCO 5L
YaraVita Phosamco-100N 40P2O5 70K2O - 5L
31051000
50

YARAVITA PHOSAMCO BIO 10L
YaraVita Phosamco-100N 40P 70K IMP - 10L
31059090
50

YARAVITA PROCOTE ZN
YaraVita F3497 950Zn Imp IBC 1000L
28170010
50

YARAVITA PROCOTE ZN
YaraVita Procote ZN 700 Imp IBC 1000L
28170010
50

YARAVITA RAIZ
YaraVita Raiz CoMo 4N Imp 1L
31010000
50

YARAVITA REXOLIN BRA
YaraVita Rexolin BRA Imp 500kg
38249077
50

YARAVITA REXOLIN BRA
YaraVita Rexolin BRA Imp 1000kg
38249077
50

YARAVITA REXOLIN BRA 1KG
YaraVita Rexolin BRA YaraUK Imp 1kg
38249077
50

YARAVITA REXOLIN D12 25KG
YaraVita Rexolin D12 11,3Fe 25KG
29224940
50

YARAVITA REXOLIN D12 750 kg
YaraVita Rexolin D12 11,3Fe 750KG
29224940
50

YARAVITA REXOLIN M48 1000KG
YaraVita Rexolin M48 6,5Fe Imp 1000kg
29225099
50

YARAVITA REXOLIN M48 1KG
YaraVita Rexolin M48 6,5Fe Imp 1kg
29225099
50

YARAVITA REXOLIN Q48 1000KG
YaraVita Rexolin Q48 6Fe 1000KG
29224990
50

YARAVITA REXOLIN X60
YaraVita Rexolin X60 6Fe IMP AKZO
29225099
50

YARAVITA STOPIT 5L
YaraVita Stopit - 160Ca - 5L
38249079
50

YARAVITA SUPLEMENT MIX 25L
YaraVita SUPLEMENTmix 25L
31055900
50

YARAVITA TEPROSYN COMO 5L
YaraVita Teprosyn CoMo 22,5Co 225Mo 5L
38249079
50

YARAVITA TEPROSYN COMO 5L
YaraVita Teprosyn CoMo 1,5Co15,3Mo 6L
38249079
50

YARAVITA TEMPROSYN ZN 10L
YaraVita Teprosyn Zn 17N 600Zn Imp 10L
31059090
50

YARAVITA TEMPROSYN ZN 1L
YaraVita Teprosyn Zn 17N 600Zn Imp 1L
31051000
50

YARAVITA THIOTRAC 10L
YaraVita Thiotrac - 300S 200N IMP - 10L
31059090
150

YARAVITA THIOTRAC 10L
YaraVita Thiotrac - 340S 148N - 10L
31059090
150

YARAVITA THIOTRAC 25L
YaraVita Thiotrac 148N 340S Imp 25L
31059090
150

YARAVITA THIOTRAC 5L
YaraVita Thiotrac 148N 340S Imp 5L
31051000
150

YARAVITA ZINTRAC 10L
YaraVita Zintrac 17N 693Zn Imp 10L
31059090
100

YARAVITA ZINTRAC 1L
YaraVita Zintrac 18N 700Zn Imp 1L
31051000
100

YARAVITA ZINTRAC 25L
YaraVita Zintrac 18N 700Zn Imp 25L
31059090
100

YARAVITA ZINTRAC 5L
YaraVita Zintrac 18N 700Zn Imp 5L
31051000
100

TOTAL


2.000.000

PROTOCOLO ICMS 58, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 76/14, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos farmacêuticos, soros e vacinas de uso humano.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 76/14, de 5 de dezembro de 2014, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o § 1° da cláusula terceira:

"§ 1º - Em substituição ao disposto no "caput", a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter)/(1- ALQ intra) ] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista no §2°;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.";

II - o § 2° da cláusula terceira:

"§ 2° A MVA-ST original é:

I - a prevista na legislação interna do Estado de São Paulo nas operações destinadas àquele Estado;

II - nas operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro:

a) 32,93%, em relação às operações com os produtos classificados nas posições 3002 (soros e vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 (medicamentos), exceto no código 3003.90.56, e 3004 (medicamentos), exceto no código 3004.90.46, nos itens 3306.10 (dentifrícios), 3306.20 (fios dentais), 3306.90 (enxaguatórios bucais) e nos códigos 3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos, etc.), 3006.60.00 (preparações químicas contraceptivas à base de hormônios) e 9603.21.00 (escovas dentifrícias), todos da NBM/SH (LISTA NEGATIVA);

b) 38,24%, em relação às operações com os produtos classificados nas posições 3002 (soros e vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 (medicamentos), exceto no código 3003.90.56, e 3004 (medicamentos), exceto no código 3004.90.46, e nos códigos 3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, sinapismos, pensos, etc.) e 3006.60.00 (preparações químicas contraceptivas à base de hormônios), todos da NBM/SH, quando beneficiados com a outorga do crédito para o PIS/PASEP e COFINS previsto no art. 3º da Lei Federal nº 10.147/2000 (LISTA POSITIVA);

c) 41,42%, em relação às operações com os produtos classificados nos códigos e posições relacionados na cláusula primeira, exceto aqueles de que tratam os incisos anteriores desde parágrafo que não tenham sido excluídos da incidência das contribuições previstas no inciso I do "caput" do art. 1º da Lei nº 10.147/2000, na forma do § 2º desse mesmo artigo (LISTA NEUTRA).";

III - o § 3° da cláusula terceira:

"§ 3º Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no § 1º.".

Cláusula segunda - Fica revogado o § 2° da cláusula primeira do Protocolo ICMS 76/14, de 5 de dezembro de 2014.

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 59, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Dispõe sobre a adesão do Estado de Rondônia às disposições do Protocolo ICMS 52/00, que estabelece disciplina para as operações relacionadas com as remessas de mercadorias remetidas em consignação industrial para estabelecimentos industriais.

Os Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe, neste ato representados pelos seus Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Ficam estendidas ao Estado de Rondônia as disposições do Protocolo ICMS 52/00, de 15 de dezembro de 2000.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 60, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo 64/15, que dispõe sobre remessas de petróleo bruto para formação de lote para posterior exportação.

Os Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica alterado o Anexo Único do Protocolo ICMS 64/15, de 18 de setembro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

"ANEXO ÚNICO

NOME DA EMPRESA
CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000.167/0004-54
082.119.36-8

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000.167/0183-10
78.838.418

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000.167/0088-62
80.170.270

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000.167/1072-59
80.616.635

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000167/1055-58
80.933.460

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000.167/0792-98
81.327.971

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000.167/0094-00
81.889.414

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000.167/0603-50
633.030.312.114

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000167/0895-01
633.123.979.110

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
33.000.167/0661-29
654.001.349.110

BG E&P BRASIL LTDA
02.681.185/0003-34
79.202.681

BG E&P BRASIL LTDA
02.681.185/0005-04
86.550.881

BG E&P BRASIL LTDA
02.681.185/0007-68
86.689.146

BG E&P BRASIL LTDA
02.681.185/0009-20
86.911.868

BG E&P BRASIL LTDA
02.681.185/0010-63
86.911.949

BG E&P BRASIL LTDA
02.681.185/0011-44
86.911.892

BG E&P BRASIL LTDA
02.681.185/0004-15
352.031.080.115

BG E&P BRASIL LTDA
02.681.185/0008-49
352.026.820.116

BG E&P BRASIL LTDA
02.681.185/0016-59
352.031.070.110

REPSOL SINOPEC BRASIL S/A
02.270.689/0010-90
78.049.642

REPSOL SINOPEC BRASIL S/A
02.270.689/0002-80
352.027.979.113

REPSOL SINOPEC BRASIL S/A
02.270.689/0018-48
352.027.960.116

REPSOL SINOPEC BRASIL S/A
02.270.689/0008-76
147.741.071.117

PROTOCOLO ICMS 61, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 41/08, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações interestaduais com autopeças.

Os Estados do Amapá, Amazonas, Bahia, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo e o Distrito Federal, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e Gerente de Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica alterado o § 6º da cláusula segunda do Protocolo ICMS 41/08, de 4 de abril da 2008, com a seguinte redação:

"§ 6º - Nas operações destinadas aos estados de Minas Gerais, Piauí, Rio Grande do Sul e São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste protocolo.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 62, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 77/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

Os Estados do Piauí e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda ou Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica alterado o § 1º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 77/12, com a seguinte redação:

"§ 1º - Na hipótese de não haver preço máximo ou sugerido de venda a varejo fixado nos termos do caput desta cláusula, a base de cálculo corresponderá ao montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual indicado na tabela a seguir:


Alíquota interna na unidade federada de destino


21%

MVA aplicável à Alíquota interestadual de 7%
44,52%

Cláusula segunda - Fica acrescentado o § 3º a cláusula terceira do Protocolo ICMS 77/12, com a seguinte redação:

"§ 3º - Os percentuais das alíquotas de que trata o § 1º já estão contemplados com o adicional de 2% (dois por cento) relativos ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, instituído pela Lei nº 5.622, de 28 de dezembro de 2006.".

Cláusula terceiro - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 63, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 97/10, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações interestaduais com autopeças.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Maranhão, Mato Grosso, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e Gerente de Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 6º a 10 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica acrescentado o § 7º a cláusula segunda do Protocolo ICMS 97/10, de 9 de julho de 2010, com a seguinte redação:

"§ 7º - Nas operações destinadas ao estado do Piauí, a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna para os produtos mencionados no Anexo Único deste protocolo.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 64, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 34/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados de Sergipe e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 6º ao 10 da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - O item 2 do Anexo Único do Protocolo ICMS 34/12, de 30 de março de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"

Item
NCM/SH
DESCRIÇÃO

2
85.04
Transformadores, bobinas de reatância e de autoindução, inclusive os transformadores de potência superior a 16 KVA, classificados nas posições 8504.33.00 e 

8504.34.00; exceto os  demais transformadores da  subposição 8504.3, os  reatores para  lâmpadas elétricas de  descarga classificados no  código 8504.10.00, os carregadores de acumuladores do código 8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break"), no código 8504.40.40 e os de uso automotivo

".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 65, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Dispõe sobre a exclusão do Estado do Espirito Santo do Protocolo ICMS 191/2009, que trata da substituição tributária nas operações com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador

Os Estados do Amapá, Espírito Santo, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos art. 102 e 199, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e no Artigo 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto no Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Espírito Santo excluído das disposições previstas no Protocolo ICMS 191/09, de 11 de dezembro de 2009.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a data de sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 66, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Dispõe sobre a exclusão do Estado do Espirito Santo do Protocolo ICMS 12/96, que trata do regime de substituição tributária de leite em pó.

O Estados de Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Tocantins neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos art. 102 e 199, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e no Artigo 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto no Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Espírito Santo excluído das disposições previstas no Protocolo ICMS 12/96, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a data de sua publicação

PROTOCOLO ICMS 67, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Dispõe sobre a exclusão do Estado do Espirito Santo do Protocolo ICMS 84/11, que trata da substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados do Acre, Amapá, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia e Sergipe e Distrito Federal, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos art. 102 e 199, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e no Artigo 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto no Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Espírito Santo excluído das disposições previstas no Protocolo ICMS 84/11, de 30 de setembro de 2011.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a data de sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 68, DE 23-09-16 – DOU 28-09-16

Dispõe sobre a remessa de algodão em pluma do Estado da Bahia para industrialização no Estado do Ceará, com suspensão do ICMS.

Os Estados de Bahia e Ceará, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e no parágrafo único da cláusula primeira do Convênio AE 15/74, de 11 de dezembro de 1974, com a redação dada pela cláusula segunda do Convênio ICMS 34/90, de 13 de setembro de 1990, resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula Primeira - Acordam os Estados signatários em estabelecer que a suspensão do ICMS prevista no Convênio AE 15/74, de 11 de dezembro de 1974, reconfirmado pelo Convênio ICMS 34/90, de 13 de setembro de 1990, será aplicada à saída de algodão em pluma do território baiano, para fins de industrialização no Estado do Ceará, da qual deverá resultar os produtos fio ou tecido de algodão. 

§ 1º - A suspensão fica condicionada:

I - à prévia autorização do fisco dos Estados signatários que, em regime especial a ser requerido pelo interessado, poderá permitir a este a adoção do tratamento tributário previsto neste protocolo; 

II - ao retorno do produto industrializado ao estabelecimento autor da encomenda no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da respectiva saída, prorrogável por igual prazo, a critério do fisco dos Estados signatários;

III - à regularidade e à idoneidade fiscal da operação e ao cumprimento da legislação fiscal de regência.

§ 2º - A suspensão prevista nesta cláusula aplica-se, igualmente, ao retorno, real ou simbólico, ao estabelecimento encomendante, do produto resultante da industrialização.

Cláusula segunda - Na remessa de algodão em pluma para o estabelecimento industrializador, o estabelecimento encomendante emitirá nota fiscal, sem destaque do valor do ICMS, na qual indicará: 

I - como natureza da operação, a expressão "Remessa para Industrialização por Encomenda"; II - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", a expressão "Suspensão do ICMS - Protocolo ICMS 68/16".

Cláusula terceira - Na saída dos produtos resultante da industrialização a que se refere a cláusula primeira, em retorno real ou simbólico, o estabelecimento industrializador deverá emitir nota fiscal, com destaque do valor do ICMS sobre o valor cobrado do autor da encomenda, tendo como destinatário o estabelecimento de origem, na qual indicará:

I - como natureza da operação, a expressão "Retorno de Industrialização por Encomenda"; II - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", a expressão "Suspensão do ICMS - Protocolo ICMS 68/16".

Cláusula quarta - As Secretarias de Fazenda dos Estados signatários prestar-se-ão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este Protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse de cada Estado junto às repartições do outro.

Cláusula quinta - Este protocolo poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Cláusula Sexta - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 69, DE 23-09-16 – DOU 28-09-16

Altera o Protocolo ICMS 85/08 que dispõe sobre as operações realizadas por estabelecimentos industriais localizados na Zona Franca de Manaus através de armazém geral localizado no Município de Uberlândia - MG.

Os Estados do Amazonas e Minas Gerais, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O

Cláusula primeira - Fica alterado o § 2º da cláusula segunda do Protocolo ICMS 85/08, de 26 de setembro de 2008, com a seguinte redação:

"§ 2º - Se no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data da remessa da mercadoria ao armazém geral de Uberlândia - MG, não ocorrer a venda da mercadoria ou o seu retorno físico, caso o depositante opte por continuar operando com armazém geral, deverá adotar os seguintes procedimentos: 

I - efetuar a devolução simbólica da mercadoria para o seu estabelecimento;

II - efetuar nova remessa para armazém geral, simbólica, acobertada por Nota Fiscal contendo destaque do ICMS.".

Cláusula segunda - Fica revogada a cláusula sétima do Protocolo ICMS 85/08. 

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

AJUSTE SINIEF 14, DE 23-09-16 – DOU 28-09-16

Altera o Ajuste SINIEF 12/15, que dispõe sobre a Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de Alíquotas e Antecipação - DeSTDA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira - O § 3º da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 12/15, de 7 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 3º - Mediante legislação específica, os estados e o Distrito Federal poderão dispensar seus contribuintes ou postergar a exigibilidade da obrigação de que trata o caput, referente a declaração de seu interesse, permanecendo a obrigação de transmissão às demais unidades federadas.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

AJUSTE SINIEF 15, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Ajuste SINIEF 12/15, que dispõe sobre a Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de Alíquotas e Antecipação - DeSTDA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

AJUSTE

Cláusula primeira - A cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF 12/15, de 7 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula décima primeira - O arquivo digital da DeSTDA deverá ser enviado até o dia 28 (vinte e oito) do mês subsequente ao encerramento do período de apuração, ou quando for o caso, até o primeiro dia útil imediatamente seguinte.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2016.

CONVÊNIO ICMS 91, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a conceder crédito presumido de ICMS nas saídas internas de azeite de oliva e redução na base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a conceder, aos estabelecimentos fabricantes, nas saídas de azeite de oliva fabricado com azeitonas produzidas no país: 

I - nas saídas internas, crédito presumido em montante igual ao que resultar carga tributária equivalente a 7% (sete por cento); 

II - nas saídas interestaduais, redução de base de cálculo de forma que a carga tributária seja equivalente a 4% (quatro por cento). 

§ 1º - O contribuinte que utilizar o benefício previsto no inciso I não poderá aproveitar quaisquer outros créditos.

§ 2º - Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a não exigir a anulação de crédito previsto nos incisos I e II do art. 21 da Lei Complementar 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente à ratificação.

CONVÊNIO ICMS 92, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Dispõe sobre a inclusão do Estado do Rio Grande do Norte nas disposições do Convênio ICMS 100/12, que autoriza a redução da base de cálculo nas operações internas com pedra britada e de mão.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Norte incluído nas disposições do Convênio ICMS 100/12, de 28 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 93, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 81/93, que estabelece normas gerais a serem aplicadas a

regimes de substituição tributária, instituídos por Convênios ou Protocolos firmados entre os Estados e o Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do §1º e no §7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O caput da cláusula terceira do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira - Nas operações interestaduais, com mercadorias já alcançadas pela substituição tributária, o ressarcimento do imposto retido na operação anterior deverá ser efetuado pelo contribuinte mediante emissão de nota fiscal eletrônica, exclusiva para esse fim, em nome de qualquer estabelecimento inscrito como substituto tributário que seja fornecedor do contribuinte substituído. ".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

CONVÊNIO ICMS 94, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 115/03, que dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão, escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema eletrônico de processamento de dados para contribuintes prestadores de serviços de comunicação e fornecedores de energia elétrica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os itens adiante indicados do Anexo Único do Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

"5.2.5.8 Campo 32 - Informar a chave de acesso do documento fiscal eletrônico (CV115-e). Nas unidades federadas em que tal documento não tiver sido implementado, preencher com brancos;";

"5.2.5.9 Campo 33 - Informar a data da autorização de emissão do documento fiscal eletrônico (CV115-e), no formato AAAAMMDD. Nas unidades federadas em que tal documento não tiver sido implementado, preencher com zeros;";

"6.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, classificadas pelo número do documento fiscal e número de item, em ordem crescente:

Nº
Conteúdo 
Tam 
Posição 

Formato




Inicial Inicial
Inicial Final


01
CNPJ ou CPF 
14 
1 
14
N

02
UF 
2
15
16
X

03
Classe do Consumo 
1 
17 
17
N

04
Fase ou Tipo de Utilização 
1 
18 
18
N

05
Grupo de Tensão 
2 
19 
20
N

06
Data de Emissão 
8 
21 
28
N

07
Modelo 
2 
29 
30
N

08
Série 
3 
31 
33
X

09
Número 
9 
34 
42
N

10
CFOP 
4 
43 
46
N

11
Nº de ordem do Item 
3 
47 
49
N

12
Código do item 
10 
50 
59
X

13
Descrição do item 
40 
60 
99
X

14
Código de classificação do item 
4 
100 
103
N

15
Unidade 
6 
104 
109
X

16
Quantidade contratada (com 3 decimais) 
12
110 
121
N

17
Quantidade medida (com 3 decimais) 
12 
122 
133
N

18
Total (com 2 decimais) 
11 
134 
144
N

19
Desconto / Redutores (com 2 decimais) 
11 
145 
155
N

20
Acréscimos e Despesas Acessórias (com 2 decimais) 
11 
156 
166
N

21
BC ICMS (com 2 decimais) 
11 
167 
177
N

22
ICMS (com 2 decimais) 
11 
178 
188
N

23
Operações Isentas ou; Não tributadas (com 2 decimais)
11 
189 
199
N

24
Outros valores (com 2 decimais) 
11 
200 
210
N

25
Alíquota do ICMS (com 2 decimais) 
4 2 
11 
214
N

26
Situação 
1 
215 
215
X

27
Ano e Mês de referência de apuração 
4 
216 
219
X

28
Número do Contrato 
15 
220 
234
X

29
Quantidade faturada (com 3 decimais) 
12 
235 
246
N

30
Tarifa Aplicada / Preço Médio Efetivo (com 6 decimais) 
11 
247 
257
N

31
Alíquota PIS/PASEP (com 4 decimais) 
6 
258 
263
N

32
PIS/PASEP (com 2 decimais) 
11 
264 
274
N

33
Alíquota COFINS (com 4 decimais) 
6 
275 
280
N

34
COFINS (com 2 decimais) 
11 
281 
291
N

35
Indicador de Desconto Judicial 
1 
292 
292
X

36
Tipo de Isenção/Redução de Base de Cálculo 
2 
293 
294
N

37
Brancos - reservado para uso futuro 
5 
295 
299
X

38
Código de Autenticação Digital do registro 
32 
300 
331
X

-
Total 
331
-
-
-

"6.2.1.3. Campo 03 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar o código da classe de consumo da energia elétrica, utilizando tabela de item 11.1.1. Nos demais casos, preencher com zeros;".

Cláusula segunda - Fica revogada a Tabela 11.1.2 Tipo de Assinante de Serviços de Telecomunicação.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

CONVÊNIO ICMS 95, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Autoriza a concessão de anistia de multas e juros relativos ao ICMS incidente sobre prestações de serviços de telecomunicações, exceto os de televisão por assinatura via satélite, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a não exigir multas e juros nos créditos tributários, constituídos ou não de ofício, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os já parcelados, relativos ao ICMS incidente sobre prestações de serviços de telecomunicações, exceto os de televisão por assinatura via satélite, cujos fatos geradores ocorreram até 30 de junho de 2016.

§ 1º - O débito poderá ser parcelado em até 60 meses.

§ 2º - Sobre as parcelas vincendas, a partir da segunda, incidirão os juros previstos na legislação da unidade federada.

§ 3º - Os créditos tributários inscritos em dívida ativa poderão sofrer os acréscimos previstos na legislação da unidade federada, relativos à cobrança executada pela Procuradoria Geral da unidade federada.

§ 4º - O benefício somente será concedido ao contribuinte que comprove o pagamento ou o parcelamento de créditos tributários relativos a fatos geradores idênticos aos alcançados por este convênio, ocorridos a partir de 1º de julho de 2016.

Cláusula segunda - O crédito tributário será reconstituído, voltando ao valor original, sem prejuízo de apropriação das parcelas pagas, no caso do contribuinte beneficiado por este convênio sofrer autuação relativa a serviços de telecomunicações a partir da concessão do benefício.

Parágrafo único - O parcelamento será cancelado, aplicando-se a penalidade prevista no caput desta cláusula, no caso de atraso no pagamento de até três parcelas.

Cláusula terceira - O prazo de adesão aos benefícios autorizados por este convênio será estabelecido na legislação da unidade federada.

Cláusula quarta - O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou a compensação de importâncias já pagas.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 96, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 85/04, que autoriza a concessão de crédito presumido de

ICMS para a execução de programas sociais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 85/04, de 24 de setembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a ementa:

"Autoriza a concessão de crédito presumido de ICMS para a execução de programas sociais e projetos relacionados à política energética das unidades federadas.";

II - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados de Santa Catarina e Goiás autorizados a conceder crédito presumido do ICMS às empresas a seguir indicadas, estabelecidas nos seus respectivos territórios, a ser apropriado mensalmente, não podendo exceder, em cada ano, a 40% (quarenta por cento) do imposto a recolher do mesmo período:

I - à Celesc Distribuição S.A., inscrita no CNPJ

08.336.783/0001-90;

II - à Celg Distribuição S.A, inscrita no CNPJ

01.543.032/0001-04.".

Cláusula segunda - Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS 85/04, com a seguinte redação:

I - o inciso IV ao parágrafo único da cláusula primeira:

"IV - em projetos relacionados à política energética das unidades

federadas.";

II - o § 2º à cláusula primeira, renumerando-se o parágrafo único para § 1º:

"§ 2º - O disposto nos incisos II e III do § 1º desta cláusula não se aplicam ao Estado de Goiás.";

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de novembro de 2016.

CONVÊNIO ICMS 97, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Autoriza a concessão de parcelamento de crédito tributário de ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Goiás autorizado a conceder parcelamento para o pagamento relativo a créditos tributários, relacionados ao ICMS, decorrentes de procedimentos administrativos, inclusive confissões de dívida, na esfera administrativa ou judicial, em até 84 (oitenta e quatro) prestações mensais e, sucessivas, observado o disposto neste convênio e as demais normas previstas na legislação tributária da unidade federada.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2017.

CONVÊNIO ICMS 98, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 59/12, que autoriza a concessão de parcelamento de débitos, tributários e não tributários, das empresas em processo de recuperação judicial.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975 e no § 3º do art. 155-A do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O Convênio ICMS 59/12, de 22 de junho de 2012, passa vigorar acrescido dos seguintes dispositivos com as redações que se seguem:

I - o § 2º à cláusula primeira, renumerando-se o seu atual parágrafo único para § 1º:
"§ 2º - Fica o Estado de Goiás autorizado a conceder o parcelamento previsto no caput, no limite máximo de 108 (cento e oito) meses.";

II - o § 2º à cláusula terceira, renumerando-se o seu atual parágrafo único para § 1º:
" § 2º o disposto no § 1º não se aplica ao Estado de Goiás.".

Cláusula segunda - O § 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS 59/12, assim renumerado pelo inciso I da cláusula primeira deste convênio, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 1º - Ao Estado de Alagoas fica autorizado o prazo limite de 180 (cento e oitenta) meses, inclusive para contribuinte que tenha sido declarada judicialmente a sua falência.¨.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 99, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica ao Hospital Universitário da Universidade Federal do Piauí.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Piauí autorizado a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica para o Hospital Universitário da Universidade Federal do Piauí, CNPJ 06.517.387/0003-04.

Parágrafo único - A isenção mensal para a entidade é limitada ao valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e condicionada a: 

I - demonstração da redução equivalente no valor das faturas pelo consumo de energia elétrica;

II - observância das demais condições estabelecidas na legislação tributária do Estado de Piauí.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos ate 31 de dezembro de 2017.

CONVÊNIO ICMS 100, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Exclui o Distrito Federal das disposições de diversos convênios.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Distrito Federal excluído das disposições dos seguintes Convênios ICMS:

I - 146/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza as unidades que menciona a efetuar transação do ICMS devido na entrada de equipamento médico-hospitalar importado do exterior;

II - 58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Acre, Bahia, Ceará, Paraíba, Rondônia e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado de ICMS às empresas que utilizem mão-de-obra carcerária e de egressos do sistema prisional;

III - 32/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva e trilho para estrada de ferro;

IV - 130/07, de 27 de novembro de 2007, que dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás natural;

V - 84/13, de 26 de julho de 2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas na aquisição de bens destinados à indústria de panificação; 

VI - 85/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza os Estados que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS destinado a aplicação em investimentos em infraestrutura;

VII - 55/98, 19 de junho de 1998, que autoriza a concessão de isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas a pessoas portadoras de deficiência física, auditiva ou visual.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 101, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Autoriza a concessão de isenção do ICMS nas operações com areia, brita, tijolo e telha de barro.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Distrito Federal autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - nas operações internas com areia, brita, tijolo, exceto refratário e de vidro e telha de barro.

Parágrafo único - Fica o Distrito Federal autorizado a não exigir o estorno dos créditos tributários relativos às operações indicadas no caput.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos ate 31 de dezembro de 2017.

CONVÊNIO ICMS 102, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e

identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O Anexo VII do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"

ANEXO VII

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES

ITEM
CEST
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.0
06.001.00
2207.10.10
Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a  80% vol -  Com um teor de água igual ou inferior a 1 % vol (álcool etílico anidro combustível)

1.1
06.001.01
2207.10.90
Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a 80% vol - Outros (álcool etílico hidratado combustível)

2.0
06.002.00
2710.12.59
Gasolina automotiva A, exceto Premium

2.1
06.002.01
2710.12.59
Gasolina automotiva C, exceto Premium

2.2
06.002.02
2710.12.59
Gasolina automotiva A Premium

2.3
06.002.03
2710.12.59
Gasolina automotiva C Premium

3.0
06.003.00
2710.12.51
Gasolina de aviação

4.0
06.004.00
2710.19.19
Querosenes, exceto de aviação

5.0
06.005.00
2710.19.11
Querosene de aviação

6.0
06.006.00
2710.19.2
Óleo diesel A, exceto S10 e Marítimo

6.1
06.006.01
2710.19.2
Óleo diesel B, exceto S10 (mistura obrigatória)

6.2
06.006.02
2710.19.2
Óleo diesel B, exceto S10 (misturas autorizativas)

6.3
06.006.03
2710.19.2
Óleo diesel B, exceto S10 (misturas experimentais)

6.4
06.006.04
2710.19.2
Óleo diesel A S10

6.5
06.006.05
2710.19.2
Óleo diesel B S10 (mistura obrigatória)

6.6
06.006.06
2710.19.2
Óleo diesel B S10 (misturas autorizativas)

6.7
06.006.07
2710.19.2
Óleo diesel B S10 (misturas experimentais)

6.8
06.006.08
2710.19.2
Óleo Diesel Marítimo

6.9
06.006.09
2710.19.2
Outros óleos combustíveis

6.10
06.006.10
2710.19.2
Óleo combustível derivado de xisto

7.0
06.007.00
2710.19.3
Óleos lubrificantes

8.0
06.008.00
2710.19.9
Outros óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes básicos, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de inerais betuminosos, exceto os que contenham biodiesel e exceto os resíduos de óleos

9.0
06.009.00
2710.9
Resíduos de óleos

10.0
06.010.00
2711
Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, exceto GLP, GLGN, Gás Natural e Gás de xisto.

11.0
06.011.00
2711.19.10
Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 Kg (GLP)

11.1
06.011.01
2711.19.10
Gás liquefeito de petróleo (GLP), exceto em botijão de 13 Kg

11.2
06.011.02
2711.19.10
Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 Kg (GLGNn)

11.3
06.011.03
2711.19.10
Gás liquefeito de petróleo (GLGNn), exceto em botijão de 13 Kg

11.4
06.011.04
2711.19.10
Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 Kg (GLGNi)

11.5
06.011.05
2711.19.10
Gás liquefeito de petróleo (GLGNi), exceto em botijão de 13 Kg

11.6
06.011.06
2711.19.10
Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 kg (Misturas)

11.7
06.011.07
2711.19.10
Gás liquefeito de petróleo (Misturas), exceto em botijão de 13 Kg

12.0
06.012.00
2711.11.00
Gás Natural Liquefeito

13.0
06.013.00
2711.21.00
Gás Natural Gasoso

14.0
06.014.00
2711.29.90
Gás de xisto

15.0
06.015.00
2713
Coque de petróleo e outros resíduos de óleo de petróleo ou de minerais betuminosos

16.0
06.016.00
3826.00.00
Biodiesel e suas misturas, que não contenham ou que contenham menos de 70%, em peso, de óleos de petróleo ou de óleos minerais betuminosos

17.0
06.017.00
3403
Preparações lubrificantes, exceto as contendo, como constituintes de base, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos

18.0
06.018.00
2710.20.00
Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes básicos, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, que contenham biodiesel, exceto os resíduos de óleos

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2016.

CONVÊNIO ICMS 103, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 156/15, que dispõe sobre a concessão de regime especial à Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os dispositivos adiante enumerados do Convênio ICMS 156/15, de 18 de dezembro de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o parágrafo único da cláusula quarta:

"Parágrafo único - O disposto nesta cláusula não se aplica aos Estados de Mato Grosso e do Paraná, na forma de sua legislação r e g u l a m e n t a r. " ;

II - o § 2º da cláusula quinta:

"§ 2º - O disposto nesta cláusula não se aplica aos Estados de Mato Grosso e do Paraná.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 104, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 51/99, que autoriza a concessão de isenção nas operações com embalagens de agrotóxicos usadas e lavadas, bem como nas respectivas prestações de serviços de transporte.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - A cláusula primeira do Convênio ICMS 51/99, de 23 de julho de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina e São Paulo autorizados a concederem isenção do ICMS nas seguintes hipóteses:".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional

CONVÊNIO ICMS 105, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio 152/15, que altera o Convênio 93/15, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto nos incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal e no art. 99 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, bem como nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional

(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O § 2º da cláusula terceira-A do Convênio ICMS 152/15, de 11 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 2º - Fica o Distrito Federal autorizado a estender o disposto no caput aos fatos geradores a serem realizados até 31 de dezembro de 2017.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 106, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Autoriza o Estado de Roraima a conceder crédito presumido do ICMS nas aquisições de produtos agrícolas em estado natural com isenção amparada pelo Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima, adquiridas pelas indústrias de beneficiamento.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o 16, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Roraima autorizado a conceder crédito fiscal presumido do ICMS nas aquisições de produtos agrícolas em estado natural com isenção amparada pelo Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima, adquiridas pelas indústrias de beneficiamento, nas operações internas.

§ 1º - O crédito presumido de que trata esta cláusula será igual ao valor do imposto que seria devido na origem se não houvesse a isenção.

§ 2º - Aplica-se o crédito presumido somente na aquisição de produtos agrícolas em estado natural e que sejam destinadas exclusivamente à industrialização de beneficiamento e posterior comercialização no Estado de Roraima.

§ 3º - Será exigido o estorno do crédito presumido nas hipóteses previstas no art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, ressalvados os casos em que a legislação do imposto não exija a anulação do crédito. 

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 

CONVÊNIO ICMS 107, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Autoriza a instituição de programa especial de recuperação de créditos tributários, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Pernambuco autorizado a instituir programa especial de recuperação de créditos tributários, com redução parcial de valores de multas e de juros, quanto a débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, desde que, tratando-se de:

I - lançamento de ofício, inscrito ou não em dívida ativa, ainda que ajuizado, o mesmo tenha ocorrido até 31 de agosto de 2016; ou

II - denúncia espontânea, o fato gerador tenha ocorrido até o período fiscal de julho de 2016.

Cláusula segunda - Relativamente ao programa de que trata a cláusula primeira, a redução do crédito tributário corresponde aos seguintes percentuais:

I - na hipótese de pagamento à vista, 95% (noventa e cinco por cento) da multa e 85% (oitenta e cinco por cento) dos juros; 

II - na hipótese de parcelamento em até 4 (quatro) prestações mensais, 80% (oitenta por cento) da multa e 70% (setenta por cento) dos juros; e

III - na hipótese de parcelamento de 5 (cinco) a 24 (vinte e quatro) prestações mensais, 50% (cinquenta por cento) da multa e 40% (quarenta por cento) dos juros.

Parágrafo único - As reduções de que trata esta cláusula não são cumulativas com quaisquer outras reduções de multa previstas em lei.

Cláusula terceira - As reduções previstas neste convênio somente se aplicam aos créditos tributários, inclusive inscritos em dívida ativa ou em fase de cobrança judicial, constituídos: 

I - até 31 de agosto de 2016, quando decorrentes de lançamento de ofício; ou

II - até 30 de novembro de 2016, quando decorrentes de denúncia espontânea cujo fato gerador tenha ocorrido até o período fiscal de julho de 2016.

Parágrafo único - As reduções previstas neste convênio não se aplicam ao crédito tributário sujeito ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Claúsula quarta - A adesão ao programa de que trata a cláusula primeira fica condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos, de forma cumulativa:

I - pagamento do valor integral do débito à vista ou, em caso de parcelamento, da primeira parcela até o dia 30 de novembro de 2016;

II - confissão irrevogável e irretratável dos respectivos débitos, bem como concordância expressa com a execução de garantias ou conversão em renda de depósitos judiciais existentes, em caso de perda do parcelamento;

III - desistência expressa de eventuais impugnações, defesas e recursos existentes no âmbito administrativo;

IV - desistência expressa e irrevogável das respectivas ações judiciais, com a renúncia ao direito sobre o qual se fundamentam, bem como à renúncia a eventuais verbas sucumbenciais, inclusive honorários advocatícios, em desfavor do Estado de Pernambuco; e 

V - em se tratando de débitos inscritos em dívida ativa, pagamento de 5% (cinco por cento) sobre o valor do débito após as reduções previstas nesta Lei Complementar ou sobre cada fração do parcelamento, a título de encargos e honorários advocatícios, obedecidos, para fins de destinação da verba, os critérios previstos nas Leis estaduais nº 15.119, de 8 de outubro de 2013, e nº 15.711, de 29 de fevereiro de 2016.

§ 1º - Para atendimento ao disposto no inciso IV do caput, o sujeito passivo deve protocolizar requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do art. 487 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do pagamento integral à vista ou da primeira parcela, na hipótese de parcelamento.

§ 2º - O pagamento referido no inciso V do caput substitui os honorários advocatícios devidos nas execuções fiscais correspondentes. Cláusula quinta A inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste Convênio e em lei complementar estadual implica revogação dos benefícios de redução parcial da multa e juros previstos na cláusula segunda, com recomposição do valor total anterior ao pagamento ou início do parcelamento e exigibilidade imediata da totalidade do crédito remanescente não pago.

Cláusula sexta - Ocorre a perda do parcelamento, com a recomposição do débito e incidência integral da multa e juros, abatendo-se os valores pagos, nas seguintes hipóteses:

I - não pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não;

II - não pagamento do saldo devedor remanescente, após decorridos 30 (trinta) dias do termo final do prazo para pagamento da última parcela, independentemente do quantitativo de parcelas não pagas; ou

III- não pagamento do valor percentual previsto no inciso V da cláusula quarta, nas mesmas datas do pagamento da parcela principal a que se refira, relativamente a 3 (três) parcelas, consecutivas ou não.

Cláusula sétima - O disposto neste convênio não implica restituição ou compensação de valores já recolhidos.

Cláusula oitava - Obedecido o disposto neste convênio, as demais condições para a fruição dos benefícios estabelecidos neste Convênio serão as estabelecidas em lei complementar estadual.

Cláusula nona - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, retroagindo seus efeitos a 15 de setembro de 2016.

CONVÊNIO ICMS 108, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Dispõe sobre a exclusão do Estado de Santa Catarina do Convênio ICMS 85/11, que autoriza os Estados que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS destinado a aplicação em investimentos em infraestrutura.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina excluído do Convênio ICMS 85/11, de 30 de setembro de 2011.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da ratificação

CONVÊNIO ICMS 109, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 55/05, que dispõe sobre os procedimentos para a prestação pré-paga de serviços de telefonia.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 12 e na alínea "b" do inciso III do art. 11 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 e nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira - A cláusula quinta do Convênio ICMS 55/05, de 1º de julho de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula quinta - As disposições contidas neste convênio não se aplicam ao Distrito Federal.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da publicação de sua ratificação.

CONVÊNIO ICMS 110, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 36/16, que estabelece substituição tributária em relação

às operações antecedentes interestaduais com desperdícios e resíduos de metais nãoferrosos e alumínio em formas brutas quando o produto for destinado a estabelecimento industrial.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do §1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica alterado o inciso II do § 4º da cláusula primeira do Convênio ICMS 36/16, de 3 de maio de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - operação for originada nos Estados de Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Parana, Rio de Janeiro ou São Paulo, quando o remetente estiver credenciado para este fim, observados forma, prazos e condições previstos em ato normativo das respectivas Secretarias de Estado de Fazenda.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor no primeiro dia do segundo mês subsequente a data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 111, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Altera o Convênio ICMS 144/12, que autoriza o Estado do Acre a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICMS, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, RR, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 144/12, de 17 de dezembro de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação:

I - O caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Fica o Estado do Acre autorizado a instituir programa de parcelamento incentivado de débitos do ICMS vencidos até 30 de junho de 2016, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio.";

II - o inciso II do § 1º da cláusula segunda:

"II - aplica-se também a débitos decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de maio de 2016, constituídos ou não, nos termos e condições que dispuser a legislação estadual;". 

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional

CONVÊNIO ICMS 112, DE 23-09-16 - DOU 28-09-16

Autoriza o Estado de Roraima a dispensar ou reduzir juros, multas moratórias e multas punitivas de débitos fiscais relacionados com o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 162ª Reunião Ordinária, realizada em Boa Vista, Roraima, no dia 23 de setembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Roraima autorizado a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Tributários com a finalidade de dispensar ou reduzir multas moratórias e/ou punitivas e juros relacionados ao ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2015, definitivamente constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os créditos ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio. 

§ 1º - O débito será consolidado na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais previstos na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária. § 2º É facultado aos contribuintes com parcelamento em curso, exceto aqueles que já gozam de benefícios concedidos em convênios anteriores, no prazo estipulado para adesão, migrarem para as regras do Programa de Recuperação de Créditos Tributários de que trata este convênio. § 3º Os contribuintes que migrarem, na forma do 

§ 2º - em nenhuma hipótese farão jus a crédito ou compensação e/ou restituição em desfavor do Estado de Roraima, decorrente das regras estabelecidas neste convênio, exceto pagamento em duplicidade.

Cláusula segunda - O débito consolidado, quando composto por imposto, multa moratória, multa punitiva e juros, poderá ser pago com as seguintes deduções:

I - de 100% (cem por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, se recolhido em parcela única;

II - de 90% (noventa por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, em até 06 (seis) parcelas mensais e sucessivas; 

III - de 80% (oitenta por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas;

IV - de 50% (cinquenta por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas;

V - de 40% (quarenta por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas.

Parágrafo único - A regra prevista no inciso V desta cláusula contempla somente os créditos tributários a partir do encaminhamento para inscrição em dívida ativa.

Cláusula terceira - Os créditos decorrentes de aplicação de multas punitivas, por descumprimento de obrigações principal e/ou acessória, previstas em Unidade Fiscal do Estado de Roraima - UFERR, somente poderão ser pagos em parcela única com dedução de 75% (setenta e cinco por cento).

Cláusula quarta - Os créditos decorrentes, exclusivamente, de multa punitiva aplicada em percentual superior a 100% (cem por cento), originários de auto de infração por descumprimento de obrigação principal ou acessória, serão reduzidos, de forma que resultem em valor equivalente àquele que seria obtido pela aplicação da multa no percentual de 100% (cem por cento).

§ 1º - Após a redução prevista no caput desta cláusula incidirão também os seguintes descontos:

I - de 50% (cinquenta por cento) do valor consolidado, se recolhidos em parcela única; 

II - de 45% (quarenta e cinco por cento) do valor consolidado, se recolhidos em até 06 (seis) parcelas;

III - de 40% (quarenta por cento) do valor consolidado, se  recolhidos em até 18 (dezoito) parcelas;

IV - de 30% (trinta por cento) do valor consolidado, se recolhidos em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

V - de 20% (vinte por cento) do valor consolidado, se recolhidos em até 36 (trinta e seis) parcelas.

Parágrafo único - A regra prevista nos incisos IV e V desta cláusula contempla somente os créditos tributários a partir do encaminhamento para inscrição em dívida ativa.

Cláusula quinta - O parcelamento de que trata este convênio fica condicionado a que o contribuinte:

I - manifeste, formalmente, sua desistência em relação a ações judiciais e recursos administrativos contra a Fazenda Pública, visando ao afastamento da cobrança do débito fiscal objeto do pagamento parcelado, em caráter irretratável;

II - formalize sua opção, mediante requerimento cujo modelo será disponibilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda e Procuradoria Geral do Estado;

III - cumpra outras condições expressamente previstas na legislação tributária estadual.

Parágrafo único - A homologação do presente benefício darse-á no momento do pagamento em parcela única ou do pagamento da primeira parcela, no caso de parcelamento.

Cláusula sexta - Implicará descredenciamento da adesão ao Programa de Recuperação de Crédito Tributário:

I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste convênio;

II - o atraso consecutivo ou alternado superior a 02 (duas) parcelas.

§ 1º - O descredenciamento previsto nesta cláusula implicará na perda dos benefícios e na antecipação do vencimento das parcelas vincendas:

§ 2º - A perda do benefício, na forma prevista neste convênio, é somente no tocante ao crédito remanescente, de modo que não alcançam os benefícios concedidos às parcelas já pagas.

§ 3º - Os contribuintes que aderirem ao Programa de Recuperação de Crédito Tributário, especialmente no que tange à regra estabelecida no parágrafo anterior desta cláusula, em nenhuma hipótese farão jus a crédito ou compensação e/ou restituição em desfavor do Estado de Roraima, exceto no caso de pagamento em duplicidade.

Cláusula sétima - O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de importâncias já pagas, exceto no caso de pagamento em duplicidade.

Cláusula oitava - O prazo para o pedido de adesão ao benefício previsto neste convênio será fixado por decreto do Poder Executivo.

Cláusula nona - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

ATO COTEPE/ICMS 24 , DE 12-09-16 - DOU 15-09-16

Altera o Ato COTEPE/ICMS 33/11, que dispõe sobre o leiaute do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT) e sobre as especificações técnicas para fabricação e desenvolvimento do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), conforme previsto no § 4º da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 259ª reunião ordinária, realizada nos dias 5 a 13.09.16, em Brasília, DF, decidiu: 

Artigo 1º - O parágrafo único do art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 33/11, de 14 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - A referida especificação estará disponível no site do CONFAZ, endereço eletrônico www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/arquivo-manuais, identificada como Especificacao_SAT_v_ER_2_20_06.pdf e terá como chave de codificação digital a sequência BDA8A999AA8757653F58D9413E5A1E7E obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest"5.”

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de sua publicação, exceto quanto aos seguintes itens das especificações técnicas previstas no Ato COTEPE 33/11 que produzirão efeitos a partir de 1º de julho de 2017:

2.1.1.h;

2.1.1.i;

2.1.1.j;

2.1.16;

2.2.1.8.b, código 004;

2.2.1.9;

2.2.1.10;

2.3.1.a.8;

2.3.9;

4.2.2, ID C09;

4.2.2, ID C12;

4.2.2, ID E03;

4.2.2, ID I05w;

4.2.2, ID I19;

4.2.2, ID W04, W05, W06, W07, W08, W09 e W10; 

4.2.2, ID ZA01, ZA02 e ZA03;

4.2.3, ID C09;

4.2.3, ID C12;

4.2.3, ID E03;

5.1.1, itens 14 e 15;

5.2.9.e, # G34;

5.2.9.e, # G114 a G120;

5.2.9.e, # G139 a G141;

5.12.6.b, # E08;

5.15;

5.16;

5.17, códigos 111, 131 a 133;

5.17, códigos 606 a 611, 751 a 753;

6.1.10.2;

6.2;

6.3.1, ID A03;

6.3.1, ID I03;

6.3.1, ID I19;

6.3.1, ID N02, N03, N04, N05;

6.3.3;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeFabrica, # AR06;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeFabrica, # AR15, AR17 e AR18;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeUF, # BR06, BR16, BR18 e BR19;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeAtivação, # CR07 a CR09, CR15;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeAtivação, # CR20, CR30, CR32, CR34 e CR35;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeUso, # DR07 a DR09, DR15;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeUso, # DR20, DR38, DR40, DR52, DR53;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeUso, # DR63 a DR65;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeBloqueio, # ER06, ER21 a ER25, ER27;

Anexo 1, ParametrizaçãoDeBloqueio, # ER35, ER36;

Anexo 4.

ATO COTEPE/ICMS 25, DE 12-09-16 - DOU 15-09-16

Altera o Ato COTEPE/ICMS 32/11, que dispõe sobre o Manual de Orientação do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), que estabelece a disciplina geral e as especificações técnicas básicas do SAT, conforme previsto no § 4º da cláusula segunda, no § 2º da cláusula quarta e na cláusula sexta, todos do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 259ª reunião extraordinária, realizada nos dias 5 a 13.09.16, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - O parágrafo único do art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 32/11, de 14 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único - A referida especificação estará disponível no site do CONFAZ, endereço eletrônico www.confaz.fazenda.gov.br//legislacao/arquivo-manuais, identificada como Manual_Orientacao_SAT_v_MO_2_15_05.pdf terá como chave de codificação digital a sequência 6009EFEA3E6F4E9999928F73757AD2AA obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest"5.”

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de sua publicação.
ATO DECLARATÓRIO Nº 17, DE 23-09-16 – DOU 26-09-16

Ratifica os Convênios ICMS 86 a 88/16.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 267ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 5 de setembro de 2016:

Convênio ICMS 86/16 - Altera o Convênio ICMS 11/09, que autoriza as Unidades Federadas que menciona a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica; 

Convênio ICMS 87/16 - Altera o Convênio ICMS 103/03, que autoriza as Unidades Federadas que menciona a dispensar ou reduzir juros e multas e a conceder parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS; 

Convênio ICMS 88/16 - Autoriza o Estado de Alagoas a conceder anistia de crédito tributário referente ao ICMS incidente sobre prestação de serviços de transporte.

Comunicado CAT 17, de 23-09-16 – DOE 24-09-16

Comunica mudança de endereço de repartição fiscal vinculada à Delegacia Regional Tributária de Bauru - DRT/7.

O Coordenador da Administração Tributária COMUNICA aos usuários dos serviços da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo que, a partir de 26-09-2016, o Posto Fiscal 10 de Lins, vinculado à Delegacia Regional Tributária de Bauru - DRT/7, atenderá em seu novo endereço sito na Rua São Vicente de Paula, 385, Bairro Ribeiro, CEP 16401-323 - Lins/SP - Telefones: (14) 3522-3053 e 3522-1240.

Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP

CEP. 02517-190 - Fone: (11) 3333-1323

Novo endereço para acesso ao nosso site:

http://afiscom.com.br//site/index.aspx






















































